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RESUMO
Este trabalho tem como objetivo apresentar a experiência do projeto de extensão universitária “Programa de Erradicação do Trabalho Infantil: Ações de Potencialização das Crianças e Adolescentes Atendidas nas Ações Sócio-Educativas e de Convivência” que atua em dois núcleos do programa em João Pessoa. O PETI, um programa governamental, visa retirar crianças e adolescentes, de 7 a 15 anos e 11 meses de idade, que estão em situação de trabalho. As atividades do Projeto de Extensão buscam desnaturalizar o trabalho infantil; potencializar o protagonismo das crianças e adolescentes; contribuir para a formação da cidadania e conscientização dos direitos da criança e do adolescente; mediar a interação entre os núcleos, a escola, a família e as Redes que compõem o Sistema de Garantias de Direito (SGT) de defesa da criança e adolescente; estabelecer uma parceria entre a escola, os extensionistas e os núcleos e facilitar a formação de grupos comunitários com as famílias. As atividades envolvem a realização de oficinas de leitura, música, dança, teatro, rodas de conversa, brincadeiras, jogos, a visita domiciliar, a visita às escolas das crianças e adolescente, além de reuniões com a coordenação do PETI, com os núcleos, com os monitores e com as instituições da Rede. As oficinas são construídas conjuntamente entre extensionistas, educandos e educadores. Através das atividades podemos perceber avanços em relação ao protagonismo dessas crianças e adolescentes, principalmente no que se refere à crescente apropriação do espaço do PETI por esses sujeitos, maior participação nas atividades, progressos referentes à leitura e escrita, e o fortalecimento do vínculo entre os educandos e os extensionistas. Os avanços se relacionam à parceria com os educadores, que buscaram compartilhar aquele espaço através da colaboração nas atividades. As visitas domiciliares também caminham no sentido da promoção da autonomia e protagonismo das famílias das crianças e adolescentes, principalmente através da formação e fortalecimento da Rede Social, que busca o resgate dos direitos, tanto das crianças como de suas famílias. Nossa prática caminha então no sentido de uma constante reflexão sobre nossas ações de modo que possamos ao construir nossas ferramentas, ampliar o nosso conhecimento, e contribuir na nossa formação e na realidade da comunidade e usuários PETI (crianças, adolescentes e famílias).
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INTRODUÇÃO

O presente trabalho tem como objetivo apresentar as experiências do projeto de extensão universitária “Programa de Erradicação do Trabalho Infantil: Ações de Potencialização das Crianças e Adolescentes Atendidas nas Ações Sócio-Educativas e de Convivência”, vinculado ao Núcleo de Pesquisas e Estudos sobre o Desenvolvimento da Infância e Adolescência (NUPEDIA) que tem suas atividades desenvolvidas desde o ano de 2008 em dois núcleos do PETI na cidade de João Pessoa. As ações vêm sendo desenvolvidas em torno do trabalho infantil e são estruturadas a partir do trabalho em extensão e pesquisa.
O Programa de Erradicação do Trabalho Infantil - PETI é um programa do governo federal que tem como objetivo retirar as crianças e adolescentes de 7 a 15 anos e 11 meses de idade da situação de trabalho, através de sua inserção no contra turno nas ações sócio-educativas (BRASIL, 2002). Parte do entendimento de que o trabalho infantil coloca em risco a situação de saúde e o desenvolvimento de crianças e adolescentes, principalmente no que se refere às piores formas de trabalho infantil. Por piores formas entende-se a escravidão e as práticas análogas, como venda e tráfico de crianças e adolescentes, trabalhar para pagar dívidas, condição de servo, trabalho forçado, conflitos armados, exploração sexual comercial, realização de atividades ilícitas, ou aquelas que, por sua natureza ou pelas condições em que é feito, prejudica a saúde, a segurança ou a moralidade dos menores (LA ACCIÓN apud ALBERTO, SANTANA, SANTOS, ARAÚJO, CIRINO, DANTAS, GOMES, 2007).
As implicações do trabalho precoce referem-se aos aspectos da imagem negativa de si, baixa auto-estima, problemas relacionados à nutrição e a postura, adultização precoce, falta de perspectivas de futuro, problemas relacionados à escolarização, como analfabetismo ou histórico de reprovação, entre outros (ALBERTO e cols, 2007). 
Além da erradicação do trabalho infantil, o PETI busca garantir a permanência e o bom desempenho das crianças e adolescentes na escola, e contribuir para o desenvolvimento destes por meio de atividades sócio-educativas, culturais, artísticas e esportivas, assim como fornecer orientação, apoio e capacitação para geração de renda das famílias desses sujeitos (BRASIL, 2002). 
As ações sócio- educativas ocorrem através da jornada ampliada, realizada em período complementar a escola, com duração de quatro horas, de segunda a sexta-feira em espaços físicos nominados Núcleos e sob a orientação dos monitores e oficineiros. A inscrição no programa garante o beneficio de uma bolsa auxílio (sendo R$ 40,00 para a área urbana e R$ 25,00 na área rural) às famílias que possuem renda per capita entre R$ 70,00 a R$ 140,00 (BRASIL, 2010). 

O Projeto de Extensão busca através das atividades desenvolvidas desnaturalizar o trabalho infantil, potencializar o protagonismo entre as crianças, adolescentes e seus familiares; contribuir para a formação da cidadania e conscientização dos direitos da criança e do adolescente; mediar a interação entre os núcleos, a escola, a família e as Redes que compõem o Sistema de Garantias de Direito (SGT) de defesa da criança e adolescente; estabelecer uma parceria entre a escola, os extensionistas e os núcleos e facilitar a formação de grupos comunitários com as famílias. Além do trabalho com as crianças e adolescentes, realizamos reuniões com a coordenação do PETI, com as coordenações dos Núcleos e com os monitores. Tem como objetivo ainda contribuir para a formação dos extensionistas enquanto futuros psicólogos com ênfase na Psicologia Social Comunitária.
FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA E METODOLÓGICA

As atividades do projeto são realizadas semanalmente nos dois núcleos do PETI em João Pessoa, desenvolvidas por meio de oficinas de leitura, dança, música, teatro, dinâmicas, rodas de conversa, brincadeiras e jogos. As atividades são construídas conjuntamente entre educandos, extensionistas e educadores, tendo como seqüência uma dinâmica inicial, a apresentação do tema gerador, a problematização e reflexão do grupo. Em um dos núcleos, os educandos realizam ainda as tarefas escolares antes das atividades do Projeto de Extensão. As temáticas envolvem os direitos humanos, direitos da criança e do adolescente, cidadania, trabalho infantil, violência, protagonismo juvenil, educação e escola, cultura e folclore, família, comunidade, diversidade sexual e preconceito e são trabalhadas de acordo com as demandas apresentadas pelas crianças e adolescentes.

Utilizamos como referencial teórico-metodológico a Psicologia Sócio-histórica, a Psicologia Social Comunitária, o Estatuto da Criança e do Adolescente e a Educação Popular. A Psicologia Sócio-histórica compreende o homem enquanto ser construído historicamente a partir das suas relações sociais e culturais (BOCK, GONÇALVES e FURTADO, 2002). É nesse sentido, que a noção de infância e adolescência são entendidas enquanto produções históricas e sociais, não podendo então ser consideradas nem naturais, nem universais. A noção de infância corresponde assim, de acordo com Pillotti (1995), a uma construção dinâmica do desenvolvimento social, que difere da categoria criança, no sentido em que esta última representa uma dinâmica de desenvolvimento individual. Já o conceito de adolescência surgiu a partir das necessidades da sociedade capitalista que se modernizava. É criada historicamente pelo homem, como representação e como fato social e psicológico com determinados comportamentos e que atenderia às demandas do mercado de trabalho, principalmente através da formação obtida na escola (OZELLA, 2002).
Essas construções indicam o modo como as diferentes sociedades se organizam, produzindo diferentes relações. No Brasil, essas relações resultaram que grande parte das crianças e adolescentes, principalmente as que compõem as classes populares, fossem obrigadas, a desde cedo, assumirem a responsabilidade do trabalho (ALBERTO, SOUSA, SILVA, SOUSA DANTAS, SILVA E LEITE, 2010) .
Compreendemos assim, que os direitos humanos, a cidadania e o protagonismo são conceitos centrais que viabilizam nossa atividade de extensão. É desse modo, que o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) se configura enquanto dispositivo para essa ação. De acordo com os artigos 3º, 4º e 5º do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA, 1990): 
A criança e o adolescente gozam de todos os direitos fundamentais inerentes à pessoa humana (...) assegurando-se-lhes, por lei ou por outros meios, todas as oportunidades e facilidades, a fim de lhes facultar o desenvolvimento físico, mental, moral, espiritual e social, em condições de liberdade e de dignidade sendo dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança e ao adolescente, com absoluta prioridade, o direito a vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e proteção”. 
Diante disso, entendemos que as crianças e adolescentes atendidos pelos núcleos do PETI trazem em si marcas de suas realidades sociais, tem a sua história atravessada por questões concernentes ao contexto sócio-econômico da comunidade em que vivem, elementos inscritos nos modos como esses sujeitos relacionam-se com o seu meio. Desse modo, as atividades são desenvolvidas na perspectiva dos direitos humanos, da cidadania e da educação popular.
Utilizamos a educação popular como ferramenta, no sentido em que, esta parte do principio da construção conjunta de saberes e vivências pelos atores envolvidos. A troca de saberes permite que nosso trabalho seja norteado pelas experiências dos próprios educandos, de modo que todos estejam envolvidos no processo. As oficinas que utilizam a educação popular buscam a problematização da realidade posta, contribuindo assim para uma postura crítica. Nosso objetivo é proporcionar que esses sujeitos possam desenvolver a consciência crítica diante da realidade que os cercam e que possam desse modo desenvolver uma cultura de protagonismo no qual possam se apoderar desta realidade e assim transformá-la e que possam lutar para garantir a efetivação de seus direitos, de modo que eles possam ser os próprios atores nesse processo de mudança (FEITOZA, 2008). 


A psicologia social comunitária, através da influência da educação popular, tem sua atuação a partir do questionamento e problematização da realidade social, buscando o desenvolvimento de uma consciência crítica dos sujeitos, de modo que estes possam se perceber como detentores de direitos e participantes ativos na construção de sua história (OLIVEIRA, XIMENES, COELHO & SILVA, 2008).

Além ser umas das ferramentas, tanto no campo teórico, quanto metodológico, nas atividades junto às crianças e adolescentes, a psicologia social comunitária é um dos principais dispositivos utilizados nas visitas domiciliares, iniciadas a partir do ano de 2009. 
As visitas às famílias surgiram da necessidade de se ampliar o conhecimento acerca das condições de vida das crianças e adolescentes com os quais nos encontrávamos nas atividades de extensão, assim como, com a finalidade de organizar a formação de grupos comunitários com as famílias desses sujeitos contribuindo assim para um processo de conscientização e autonomia na busca pela efetivação de seus direitos. As visitas domiciliares funcionam assim como um dispositivo de mediação que proporciona conhecer a família desses sujeitos, sua dinâmica, seu funcionamento diante do contexto social, considerando suas experiências e os atravessamentos da sua história e através disso engendrar junto aos familiares dos educandos ações coletivas que contribuam com o processo de formação de grupos objetivando desenvolver o protagonismo, a autonomia e autogestão de suas vidas (PÜSCHEL, IDE e CHAVES, 2006). 
Apesar das nossas intervenções em ambos os núcleos, partirem de um mesmo campo teórico-metodológico, com o passar do tempo, as atividades e as visitas domiciliares tomaram rumos diferentes nos dois núcleos. As demandas e os encaminhamentos foram ao encontro dos modos de ser de cada espaço com o qual trabalhávamos, seja o núcleo, o bairro ou a própria família.
RESULTADOS

As atividades desenvolvidas nos dois núcleos têm início com a apresentação e proposta do projeto aos educandos e educadores, sendo em seguida construído um Acordo de Convivência no qual são estabelecidos o que será realizado durante o tempo em que estamos nos núcleos, assim como o que se pode ou não fazer durante as atividades. 

Em um dos núcleos, as atividades desenvolvem-se principalmente, por meio do teatro. Um dos exemplos aqui tratados se refere, a uma oficina de teatro que teve como  tema “A atuação do Conselho Tutelar”, escolhido a partir de uma oficina de histórias desenvolvida pelos educandos. Duas peças foram construídas, sendo a presença do Conselho Tutelar marcante, através de duas concepções bastante distintas sobre seu papel. Enquanto um dos grupos trouxe uma situação envolvendo uma expulsão escolar e manteve a representação do Conselho enquanto uma instituição repressora, o segundo grupo trouxe uma situação de violência intrafamiliar, na qual o Conselho atua na defesa da criança, porém ainda numa perspectiva punitiva, pois as crianças que tiveram seus direitos violados sofreram uma medida de responsabilização, sendo afastadas da família.

A peça que envolvia a situação da expulsão escolar foi apresentada no núcleo durante uma visita do conselheiro tutelar da região. Através de uma roda de conversa, as questões, dúvidas e saberes se cruzaram na produção de novos sentidos acerca do que é o Conselho, qual a sua função e como se dá a sua prática. Algumas crianças pensavam que o Conselho Tutelar era como um orfanato onde eram deixadas; outras questionaram se de fato o Conselho judia das crianças; outras perguntaram sobre a atuação do Conselho em casos específicos, como o abuso sexual e a violência doméstica.

Nessas e em outras colocações feitas pelos educandos, o Conselheiro enfatizou que apesar de todos os entraves enfrentados, o Conselho Tutelar é um órgão que atua em defesa dos direitos da criança e do adolescente. Estes devem ser vistos como seres em condição especial de desenvolvimento e como sujeitos de direitos, amparados pelo Estatuto da Criança e do Adolescente. 

Esta oficina possibilitou às crianças e adolescentes uma reflexão acerca de sua condição enquanto sujeitos de direitos e o encontro e ressignificação da atuação do Conselho Tutelar. As oficinas de teatro, em diversas ocasiões são reivindicadas pelos educandos, o que já é de certo modo, a configuração de um protagonismo, pois ao demarcarem um tipo de atividade e os temas abordados, as crianças e adolescentes exercem sua autonomia e o envolvimento em ações coletivas, se empoderando do espaço do PETI, através da reflexão da realidade e de suas ações cotidianas (IULIANELLI, 2003). 
No outro núcleo, nossas atividades estavam pautadas, sobretudo, nas discussões e rodas de conversa que são realizadas após as dinâmicas. Foi a partir disso que a demanda da cultura entre os adolescentes foi percebida como uma das principais ferramentas de nossas intervenções. Resultado disto foi a produção de um zine pelas crianças e adolescentes intitulado por eles de ‘PETI ZINE’, contendo reportagens sobre as três últimas atividades realizadas no núcleo que envolviam os temas música, origami, poesia, futebol, a visita a um circo e o dia da consciência negra. Descobrimos, assim, vários artistas no grupo, um menino cantor e compositor de rap, uma menina que adorava teatro e participou da peça apresentada à prefeitura na semana do dia das crianças sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente, e outra que adorava poesias e um dia trouxe-nos o caderno onde as escrevia. 

No início do ano de 2010, com a renovação quase que total do grupo, percebemos o surgimento de novas demandas. O novo grupo formado, composto em sua maioria por crianças, nos exigia uma outra forma de atuação, que considerassem os interesses tanto das crianças como dos adolescentes . Percebemos também a necessidade de modificar o foco das nossas atividades a partir do surgimento das demandas escolares. Desde o ano de 2009, percebíamos as dificuldades apresentadas, a negação de algumas das crianças em participar das atividades que envolviam a leitura e escrita. Foi diante disso que percebemos a necessidade de trabalhar a escolaridade, guiando nossa atuação por meio de atividades que pudessem ser relacionadas à leitura, a escrita, a matemática, sem perder de vista as temáticas que já eram utilizadas pelo grupo. 
A partir disso, realizamos um levantamento junto com os educandos, educadores, famílias e escola a fim de conhecer mais de perto quais eram as dificuldades, e a partir disso poder construir ferramentas que pudessem atender a essas demandas, viabilizadas através das reuniões com a coordenação do PETI e do planejamento das atividades com os educadores de cada um dos Núcleos.
Passamos a utilizar então, oficinas de histórias, jogos matemáticos, leituras, como elementos mediadores que tinham na brincadeira a possibilidade de construção de novos saberes. Tivemos como um dos frutos a produção de histórias nas quais os conteúdos como a violência, a doença e a atuação da rede de saúde e a visão negativa da escola, que atravessa a vida desses jovens, estiveram presentes, o que nos levou a propor a construção de novas histórias, nas quais esses conteúdos foram ressignificados, seguido pelo desejo e proposta das crianças em construir seus próprios livros. As crianças também produziram as capas e os desenhos que ilustravam as narrativas. A construção de histórias proporcionou às crianças que a brincadeira, a imaginação, o reinventar e o descobrir, guiassem o significado da atividade (Souza, 2002).

Foi através desse constante repensar e planejar que as atividades de extensão buscaram a potencialização do protagonismo desses jovens, de modo que estes pudessem se reconhecer enquanto sujeitos de direitos, de se apropriar daquele espaço e que, dessa forma pudessem ressiginificar a sua realidade.

Em relação às visitas domiciliares, estas também tomaram um sentido diferente a partir de cada um dos núcleos. Ao adentrar as casas buscamos compreender a vida familiar de cada uma das crianças e adolescentes, de modo que nossa intervenção obtivesse uma maior eficácia, estabelecendo assim, uma relação mais direta com cada criança, porém, sem perder de vista a coletividade.

No primeiro núcleo, inicialmente as visitas giravam em torno das questões relacionadas às próprias crianças, tendo com o decorrer do tempo e a partir da construção de um vínculo com cada família, passado a contemplar as diversas questões que se referem à família como um todo. No segundo núcleo, a intervenção procurou fortalecer o vínculo psicossocial e afetivo do grupo popular, construindo uma rede entre as famílias, extensionistas, educandos, instituições e políticas públicas. Aqui também buscou-se trabalhar a questão da escolaridade das crianças e adolescentes através da mediação em termos de uma parceria entre extensionistas, família e núcleo. Por meio da rede social buscou-se o desenvolvimento da capacidade reflexiva e de autogestão por meio de uma cultura de protagonismo da vida desses sujeitos e de seu campo social, por meio do processo de empoderamento da própria história e da descoberta da força da mudança em si. 
CONCLUSÃO
A experiência de extensão universitária nos possibilita exercer uma prática que transpõe a simples teorização dos conhecimentos adquiridos na academia através do contato direto com a realidade que nos circunda. É a partir dessa experiência que forjarmos nossa prática enquanto ação que busca a problematização dessa realidade posta, na tentativa de buscar a transformação da mesma. São as experiências das crianças, dos adolescentes, de suas famílias, dos educadores, e de nossas vivências com eles, que propiciam o construir de nossas intervenções. No caso dos educandos, foram as rodas de conversa que permitiram que tanto as crianças como os adolescentes, trouxessem suas percepções sobre as atividades realizadas, assim como os elementos do seu cotidiano, e assim as suas demandas que passaram a guiar nossas ações. As discussões permitem assim, novas construções de sentidos sobre as questões que atravessam a vida desses sujeitos. As visitas domiciliares constituíram-se assim como uma importante ferramenta no sentido de ampliar nosso conhecimento tanto no sentido da nossa formação, como de atuação enquanto futuros profissionais de psicologia.


Foi a partir disso que, pudemos perceber os avanços das crianças e adolescentes no que se refere ao empoderamento daquele espaço, através de sua maior participação no desenvolvimento e construção das atividades, nos progressos referentes à escolaridade, verificados nas atividades que envolviam leitura e escrita, e principalmente no fortalecimento do vínculo entre os educandos e os extensionistas. Os avanços também foram sentidos por meio da parceria com os educadores, que buscaram compartilhar aquele espaço através da colaboração e construção das atividades. As visitas domiciliares também caminham no sentido da promoção da autonomia e protagonismo das famílias das crianças e adolescentes, principalmente através da formação e fortalecimento da rede social, que busca a partir disso o resgate dos direitos, tanto das crianças como de suas famílias.
É ainda, durante a supervisão, através dos relatos dos extensionistas, que lançamos diversos olhares sobre as nossas práticas, problematizando as nossas intervenções e desse modo, construindo novas possibilidades de sentidos sobre elas. 
É, nesse conjunto, que procuramos fazer com que nossa ação possa contribuir com a autonomia e empoderamento desses sujeitos e que, desse modo, possa gerar ferramentas para transformação da realidade.
REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS
ALBERTO, M. F. P.; SANTANA, R. V. M.; SANTOS, D. P.; ARAÚJO, T. A. T. V.; CIRINO, D. C. S.; DANTAS, N. M. R. E GOMES, V. C. A percepção e a atuação das inituições sobre as piores formas de trabalho infantil. In: KRUTZEN, E. C. e VIEIRA, S. B.(Orgs.). Psicologia Social, Clínica e Saúde Mental. João Pessoa: Editora Universitária/UFPB, 2007).
ALBERTO,M. F. P.; SOUSA, G. P.; SILVA, R. M. P.;  SOUSA, O. M. C. G.; DANTAS, A. P. A.; SILVA, A. C. S. e LEITE, F. M. Mapeamento do trabalho infantil na Paraíba: um contexto de desenvolvimento para crianças e adolescentes pobres. In: LUNA, V. L. R. e NASCIMENTO, Z. A. (Orgs.). Desafios da Psicologia Contemporânea. João Pessoa: Editora Universitária/UFPB, 2010).

BRASIL. Ministério da Previdência e Assistência social. Programa de erradicação ao trabalho infantil. Manual de orientações. Brasília, 2002.
BRASIL. Ministério do Desenvolvimento social e combate a Fome/ Secretaria Nacional de assistência Social/Programa de Erradicação do Trabalho Infantil. In: http://www.mds.gov.br/assistenciasocial/peti/valor-do-beneficio. Acessado em: 23 de setembro de 2010.

BOCK, A. M. B.; GONÇALVES, M. G. M. e FURTADO, O. Psicologia sócio-histórica: uma perspectiva crítica em Psicologia. São Paulo: Cortez, 2002. 
ECA. Estatuto Da Criança e Do Adolescente. (1990). São Paulo: Cortez.

FEITOZA, R. S. Educação popular e emancipação humana: matrizes históricas e conceituais na busca pelo reino da liberdade. In: ROSAS, A. S.; MELO NETO, J. F. (Orgs.). Educação Popular: enunciados teóricos. João Pessoa: Editora UFPB, 2008 , p. 26-44. 

IULIANELLI, J. A. S. Juventude: construindo processos – o protagonismo juvenil. In: FRAGA, P. C. P. & IULIANELLI, J. A. S. (orgs.).  Jovens em tempo real. Rio de janeiro: DP&A, 2003,p. 54-75.
OLIVEIRA, F. P.; XIMENES, V. M.; COELHO, J. P. L.; SILVA, K. S. Psicologia comunitária e educação libertadora. Psicologia: Teoria e Prática, São Paulo, 2008, v.10, n.2, p. 147-161.

OZELLA, SÉRGIO. Adolescência: uma perspectiva crítica. In: CONTINI, M. L. J.; KOLLER, S. H. e BARROS, M. N. S. Adolescência e Psicologia: Concepções, práticas e reflexões críticas. Brasília: Conselho Federal de Psicologia, 2002.
PILOTTI, F. A arte de governar crianças: a história das políticas sociais, da legislação e da assistência a infância no Brasil. Rio de Janeiro: Amais, 1995.

PÜSCHEL, V. A. DE A.; IDE, C. A. C.; CHAVES, E. C. Modelos clínico e psicossocial e atenção ao indivíduo e à família na assistência domiciliar - bases  conceituais. São Paulo: Revista Escola de Enfermagem da USP, 2006, vol. 40, nº2.

SOUZA, L. R. G. O lúdico na formação de crianças da 2ª Série do Ensino Fundamental na Escola Estadual “Santos Dumont”. Unama: Belém- Pará, 2002.
________________________________________________________________________________________________________________________________________________________                       (1) Bolsista, (2) Voluntário/colaborador, (3) Orientador/Coordenador, (4) Prof. colaborador, (5) Técnico colaborador.


